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PROJETO DE LEI N” 013/2005.

ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 4° DA LEI N" 2.452/2002.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO APROVOU E O PREFEITO SANCIONA
A SEGUINTE LEI:

\

Alt. 1°. O artigo 4° da Lei n° 2.452, de 07/03/2008, passa a vigorar com a

seguinte redação:

Alt. 4°. O candidato ao estágio deverá estar regularmente
matriculado e comprovadamente frequentando o ensino médio

ou cursos de nível superior.

Alt. 2°.. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alt. 3°. Revogam-se as disposições em contrário

Aracruz-ES., 19 de agosto de 2005.
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Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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AUTORIZA A CÂivíARA MUNICRPAL
ARACRUZ A CELEBRAR CONVÊNl

iiNlSTÍTUIÇCES
3UPEPJOR

INTEGRAÇÃO

DE
9

w\j COM

DE ENSINO MÉDIO E
E COM AGENTES DE

PARA ACEITAÇÃO DE
ESTAG1ÁJCÍ03 EM SUAS DEPENDÊNCIAS
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O nCETEITO MUNICIPAL DE A.P.ACRUZ, ESTADO DO ESPÍFJTO
SAN 133; FAÇO SA.BER QUE A CÂMARA MUNIClPAl.. APROVOU F

EJJ SANCIONO A SEGUIN TE l.,El:

!•

/V Cíirnara Municipal dc Aracai;-'. Iica auloiizacln a cdcbrar

convênios com Escolas Públicas dc Ensino Medio dc Aracruz c Escolas dc Nivcl

Superior, direiamciiie ou através dc Agentes dc Intcgi-ação [rara aceitação dc estagiários
em suas dciiendcncias.

ArC

!•

t. 2" . O número ilc máximo dc estagiários não poderá cxccdc.r a
O

pori.)

seineiiCrc.

. 0 período dc estágio deverá ser dc 06(scis) meses, não sendo

autorizado a renovação de contraio coni o mesrno estagiário cni nenhuma circunstância.

AaÍl_4" • O candidato ao estágio deveiá estar regularmente
cursando no mínimo o 2" ano no caso de oriundos do Ensino

Médio c ter Íreciiieníado no minirno 30% do curso, quando Ibr o caso do iiivel superior.

A:-;. 3" . O estagiário poderá receber auxilio, llcando esta, quando 'br o
caso, paga rncnsalntcnle com valor máximo liquido fixado eni:

5C'>o do valor bruto previsto na tabela de \'cncimenioB da I ei n"

1.665, de IS de novembro de 1993, Nível 1

60% do valor buito previsto na tabela dc vciiciiucntos da Lei

e novcmb.ü de 1993, Nivel lí. PadiãcU'

valor previsto no ari. 5° . relcre-se à bolsa para nm estágio dc 20

'

matriculado e■)j

com IVcqüência eletiva

Padrõo i\\II

1.665, de 1 S u
.1

ííio /•'

horas semanais.
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vida conlravaníido seguro detudaiite esíagiái-io será garT . Ao ^-/0
r'.

acidentes pessoais.

Mur.icip?,l poderá fornecer Cenificado cie Estágio
aos

g" , A Câmara

rirent o mesmo.

>.

t\ ■■, -

estuda.ntes que cump.

io curricular, nor parte do estudante , nao

p" , A realização de estágio
rpregatício de qualquer naiureza.

t\ •

acarretara, '.'inculo Smi

mediante termo de compromisso
e o Agente de'■ a" , A realização de estagio dar-se-á ^ ^ ^

Pâmara Municipal, a Instituição de Einsmocelebrado entre o esludanie, a

'Integração, se houver.

data de sua publicação, revogadas as. Esta l.ei entra em vigor na

contrário.
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LC! N° 2 ■r.2, DF: 07/03/2002.

SP,UClOW.'*P''
I

AUTORIZA A C/-\IvíARA MUNICIPAL DE

ARACRUZ A CELEBRAR CONVÊNIOS COíví

ÍNSTITUIÇÕES DE ENSINO ivíÉDlO p
3UPEPJOR E COM AGENTES DE

INTEGRAÇÃO PARA ACEITAÇÃO DE
ESTAGI/URI03 EiVí SUAS DEFEI\T3-ÊNCiAS.

;>f

\

I.

Ó rrUZEEITO IvPJíTICTPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO

SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL. APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUÍM TE LEI:

1,

rnara ÍVÍunicipal clc Aracru:', Fica auloii/.acia a celebrar

convênios com Escolas Públicas de Ensino Medio de Araeruz c Escolas de Nível

Superior, dii:eírii'.;criíc ou através de Agentes dc Iniegi-ação para aceitação dc estagiários

em suas deiiendèncias.

n
A ví. l"y . t\

. O número ilc uiáximo de estagiários não poderá exceder a 8 por
I)

/•

semestre.

â" . O período dc estágio deverá ser dc Oò(scis) nicscs, não sendo

autorizado a renovação de contraio com o mesmo estagiário cm nenhuma circunstância.

A-'L
Ú'

4" ■ O candidato ao estágio deveiá estar rcgularmcnic matriculado e

com Freqiiência efetiva, cursando no iviinimo o 2" ano no caso dc oriundos do Ensino

Médio c ter fieqüentado no rninirno 50% do curso, quando for o ca.so de nível superior.
; cA

l

Ar;. .S" . O estagiário poderá receber auxílio, ficando esta, quando for o

caso, paga men.salmcnte com valor máximo liquido fixado em:r»

.50% do valor bruto previsto na tabe!:-’, de vencimentos da l.ei n°

1.665, de IS de irovembro dc 1993, Nível 1, Padrão A;

60% do valor buito previsto na tabela dc vciicinientos da Lei

1.665, de I S de noveinbiO de 1993, Nível ÍI, Padião
"

d

ú-

/bA- 6" . O valor previsto no ari. 5° . refere-se à bolsa para um estágio de 20
>, horas semanais.
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T . Ao estudante estagiário será garantido seguro de vida contra

acidentes pessoais.

y' , A Câmara Municipal poderá fornecer Certificado de Estagio aos

estudantes que cumprireiii o mesmo.

«rt- :

A realização de estágio curricular, por parte do estudante,
não

A'"

acarretará vinculo empregatício de qualquer naiureza.
• I

'0" -á realizac<ão de estágio dar-se-á mediante termo de compromisso

Câmara Municipal, a Instituição de Ensino e o Agente de
t

celebrado entre o estudante, a

Integração, se houver.

data de sua publicação, revogadas asAC. IC . Esta Lei entra em vigor na

disposições ciVí contrário.
<

Municipal de Aracaiz, 07 de março de 2002Preíoitura
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

k.'

LEI Ng 6.494. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977.

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimento de

ensino superior e ensino profissionalizante do 2° Grau e Supletivo e
dá outras providências.

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art-r-^s-As-possoao jurídioQG do Diroito Privado, os Órgõoo do Administração Público o os Instituiçõoo do Enoino podom
Qooitar, Gomo ootagiários, aluno rogularmento-matFioulado&-e-queHa'efil=ianFHfrGqaentando, ofetivamentor-oursos vinculados à

ootruturo do onoino público-o-partioular, noo nívoio ouporior, profiGoionolizanto do 2° Grau o Supletivo.
§-42—O ootágio-oomonto podorá verificar 00 om-unidadoo quo-tonham-oondiçõeo-de-proporoionar-oxporiônoia^prátioa na

linhQ-do-formaçõo, dovondo;-o—ostadanto, paro 0000 fim, ootor om oondiçõoo do ootogiar, segundo 0 diopooto no

rogulamontação da prooonto Loi.-
Oo ootágioo dovom propiciar a-oomplomentação-do-ensiHe-o da aprondizagom a oorom planejados, oxooutadoo,

ornmpanhadoo o avaliadoo om oonformidado oom-oe-ourríoulosT-pregfamas 0 oalondárioo oooolaroo, a fim de-se-oefístituirom

6. ;nstrumontoo do integração, om-tormos-do-treínamento-prátioo, do aporfoiçoamonto toonioo oulturalr-oieRt4fi60-0' do

rolaoionamonto humane?

c no

Art. 1° As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino podem
aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular.fRedacão
dada pela Lei n° 8.859, de 23.3.1994j

§ 1° os alunos a que se refere 0 caput deste artigo,devem, comprovadamente, estar freqüentando cursos de nível
superior, profissionalizante de 2° grau, ou escolas de educação especial.(Redação dada pela Lei n° 8.859, de 23.3.1994)

(Vide Medida Provisória n° 2.164-41.-de 24.8.20011 . "

§ 2° 0 estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na

linha de formação do estagiário, devendo 0 aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na

regulamentação da presente lei.(Redação dada pela Lei n° 8.859, de 23.3.1994j

§ 3° Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados,
acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.(Incluído pela Lei n°

8.859. de 23.3.1994)

' Art. 2° O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e específico, poderá assumir a forma de
atividade de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Art. 3° A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre 0 estudante e a parte
concedente, como interveniência obrigatória da instituição de ensino.

§ 1° Oo ootágioo ourrioularoo corão dooonvolvidos-do acordo oom 0 disposto no parágrafo 2° do art. 1° desta Lei.

§ 1° Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com 0 disposto no § 3° do art. 1° desta lei.(Redação dada

pela Lei n° 8.859. de 23.3.1994^

§ 2° - Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos de celebração de termo de compromisso.

Art. 4° O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma

de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado 0 que dispuser a legislação previdenciária, devendo 0 estudante,

em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais.

Art. 5° A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário

escolar e com 0 horário da parte em que venha a ocorrer 0 estágio.

Parágrafo único. Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o

estagiário e a parte concedente do estágio, sempre com interveniência da instituição de ensino.

18/08/2005
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6494.htm
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, 'N Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias.

Página 2 de 2

OG
F

Art. 7° Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1977; 156° da Independência e 89° da República.

ERNESTO GEISEL

A/ey Braga

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.12.1977

* Nota; Texto redigitado e sujeito a correções.

(■ )

18/08/2005https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6494.htm
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI m 8.859. DE 23 DE MARCO DE 1994.

Modifica dispositivos da Lei n° 6.494, de 7 de dezembro de 1977,
estendendo aos alunos de ensino especial o direito à participação
em atividades de estágio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° O art. 1° e o § 1° do art. 3° da Lei n“ 6.494, de 7 de dezembro de 1977, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as
Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em
cursos vinculados ao ensino público e particular.

§ 1° os alunos a que se refere o caput deste artigo devem, comprovadamente, estar frequentando
cursos de nível superior, profissionalizante de 2° grau, ou escolas de educação especial.

§ 2° 0 estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de proporcionar
experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno estar em condições de
realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente lei.

§ 3° Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser
planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos,

programas e calendários escolares.

Art.3°.

§ 1° Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no § 3° do art. 1°
desta lei."

( )Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de trinta dias, contado da data de sua publicação.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de março de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO

Murílio de Avellar Hingel

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.3.1994

18/08/2005https ://wAvw.planalto. gov.br/ccivil_03/Leis/L8859.htm
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Presidência da República
Casa Civi!

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA 2.164-41. DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para dispor
sobre o trabalho a tempo parcial, a suspensão do contrato de

trabalho e o programa de qualificação profissional, modifica as Leis

n®^ 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 5.889, de 8 de junho de
1973, 6.321, de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de

1977, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 8.036, de 11 de maio de

1990, e 9.601, de 21 de janeiro de 1998, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 15 Acrescentem-se os seguintes arts. 58-A, 130-A, 476-A e 627-A à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT

(Decreto-Lei n^ 5.452, de l^ de maio de 1943):

"Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a
vinte e cinco horas semanais.

§ 12 O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será proporcional à sua
jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas mesmas funções, tempo integral.

§ 22 Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial será feita mediante opção
manifestada perante a empresa, na forma prevista em instrumento decorrente de negociação
coletiva." (NR)

"Art. 130-A. Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de doze meses de
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:

I - dezoito dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte e duas horas, até vinte e cinco
horas;

II - dezesseis dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte horas, até vinte e duas
horas;

(

III - quatorze dias. para a duração do trabalho semanal superior a quinze horas, até vinte horas;

IV - doze dias, para a duração do trabalho semanal superior a dez horas, até quinze horas;

V - dez dias, para a duração do trabalho semanal superior a cinco horas, até dez horas;

VI - oito dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a cinco horas.

Parágrafo único. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver mais de sete
faltas Injustificadas ao longo do período aquisitivo terá o seu período de férias reduzido à
metade." (NR)

"Art. 476-A. O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco meses,
para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo
empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em convenção
ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado o disposto no art.
471 desta Consolidação.

§ 12 Após a autorização concedida por intermédio de convenção ou acordo coletivo, o empregador
deverá n otificar o r espectivo s indicato, c om a ntecedência m ínima d e q uinze d ias d a s uspensão
contratual.

18/08/2005https://www.pIanalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2164-41.htm



Página 2

§ 2^ O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em conformidade com o disposto no caput
deste artigo mais de uma vez no período de dezesseis meses.

§ 35 O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensai, sem natureza

salarial, durante 0 período de suspensão contratual nos termos do caput deste artigo, com vaior a
ser definido em convenção ou acordo coletivo.

§42 Durante 0 período de suspensão contratual para participação em curso ou programa de
qualificação profissionai, 0 empregado fará jus aos benefícios voluntariamente concedidos pelo
empregador.

§ 59 Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão contratual ou
nos três meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagará ao empregado,
além das parcelas indenízatórias previstas na legislação em vigor, multa a ser estabelecida em
convenção ou acordo coletivo, sendo de, no mínimo, cem por cento sobre 0 valor da última
remuneração mensal anterior à suspensão do contrato.

§ 6^ Se durante a suspensão do contrato não for ministrado 0 curso ou programa de quaiificação
profissionai, ou 0 empregado permanecer trabalhando para 0 empregador, ficará descaracterizada
a suspensão, sujeitando 0 empregador ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais
referentes ao período, às penalidades cabíveis previstas na iegislação em vigor, bem como às
sanções previstas em convenção ou acordo coletivo.

§ 72 O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante convenção ou acordo coietivo
de trabalho e aquiescência formai d 0 e mpregado, desde queo empregador arque com 0 ônus
correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissional, no respectivo período." (NR)

"Art. 627-A. Poderá ser instaurado procedimento especiai para a ação fiscai, objetivando a
orientação sobre 0 cumprimento das leis de proteção ao trabalho, bem como a prevenção e 0
saneamento de infrações à legislação mediante Termo de Compromisso, na forma a ser
disciplinada no Regulamento da Inspeção do Trabalho." (NR)

Art. 22 Os arts. 59, 143, 628, 643 e 652 da Consolidação das Leis do Trabaiho - CLT passam a vigorar com as seguintes
alterações:

'Art. 59.

§ 22 Poderá ser dispensado 0 acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva
de trabalho, 0 excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em
outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas
semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

§ 42 Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras." (NR)

"Art. 143.

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica aos empregados sob 0 regime de tempo parciai." (NR)

"Art. 628. Salvo 0 disposto nos arts. 627 e 627-A, a toda verificação em que o Auditor-Fiscal do
Trabalho concluir pela existência de vioiação de preceito iegal deve corresponder, sob pena de

responsabilidade administrativa, a lavratura de auto de infração.

," (NR)

'Art. 643.

18/08/2005https ://www.planaIto .gov.br/ccivil_03/MPV/2164-41 .htm
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§ 32 A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para processar e julgar as ações entre
trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO
decorrentes da relação de trabalho." (NR)

'Art. 652.

a)

V - as ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-
de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho;

(NR)

Art. 32 O art, 12 da Lei n2 4.923, de 23 de dezembro de 1965, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 12

§J.2 As empresas que dispensarem ou admitirem empregados ficam obrigadas a fazer a
respectiva comunicação às Delegacias Regionais do Trabalho, mensalmente, até o d ia sete do

mês subsequente ou como estabelecido em regulamento, em relação nominal por
estabelecimento, da qual constará também a indicação da Carteira de Trabalho e Previdência

Social ou, para os que ainda não a possuírem, nos termos da lei, os dados indispensáveis à sua
identificação pessoal.

§ 22 O cumprimento do prazo fixado no § 12 será exigido a partir de 12 de janeiro de 2001." (NR)

Art. 42 O art. 18 da Lei n2 5.889, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei serão punidas com multa de R$ 380,00 (trezentos
e oitenta reais) por empregado em situação irregular.

§ 12 As infrações aos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e legislação
esparsa, cometidas contra 0 trabalhador rural, serão punidas com as multas nelas previstas.

§ 22 As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e

Emprego, de acordo com 0 disposto no Título VII da CLT.

§ 32 A fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego exigirá dos empregadores rurais ou
produtores equiparados a comprovação do recolhimento da Contribuição Sindical Rural das
categorias econômica e profissional." (NR)

Art. 52 Acrescentem-se os seguintes §§ 22 e 32 ao art. 22 da Lei n2 6.321, de 14 de abril de 1976, transformando-se 0

parágrafo único do artigo mencionado em § 12;

22 As pessoas jurídicas beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT
poderão estender o benefício previsto nesse Programa aos trabalhadores por elas dispensados, no

período de transição para um novo emprego, limitada a extensão ao período de seis meses.

§ 32 As pessoas jurídicas beneficiárias do PAT poderão estender 0 benefício previsto nesse

Programa a os e mpregados q ue e stejam com contrato s uspenso p ara p articipação e m curso 0 u

programa de qualificação profissional, limitada essa extensão ao período de cinco meses." (NR)

Art. 62 O § 12 do art. 12 da Lei n2 6.494, de 7 de dezembro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§_12 Os alunos a que se refere 0 caput deste artigo devem, comprovadamente, estar

frequentando cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional de nível

médio ou superior ou escolas de educação especial." (NR)
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Art. 7^ 0 inciso il do art. 2® da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a redação seguinte:

"IJL: auxiiiar os trabaihadores na busca ou preservação do emprego, promovendo, para tanto,
ações integradas de orientação, recoiocação e qualificação profissional." (NR)

Art. 83 Acrescentem-se os seguintes arts. 23-A, 2e-B, S^-A, 73-A, 8^A, 83-B e 83-C à Lei ns 7.998, de 1990:

"Art. 23-A. Para efeito do disposto no inciso II do art. 2®, fica instituída a bolsa de qualificação
profissional, a ser custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, à qual fará jus o
trabalhador que estiver com o contrato de trabaiho suspenso em virtude de participação em curso
ou programa de quaiificação profissional oferecido pelo empregador, em conformidade com o
disposto em convenção ou acordo coletivo celebrado para este fim." (NR)

"Art. 23-B. Em caráter excepcional e pelo prazo de seis meses, os trabalhadores que estejam em
situação de desemprego involuntário peio período compreendido entre doze e dezoito meses,
ininterruptos, e que já tenham sido beneficiados com o recebimento do Seguro-Desemprego, farão
jus a três parceias do benefício, correspondente cada uma a R$ 100,00 (cem reais).

§1^0 período de doze a dezoito meses de que trata o caput será contado a partir do
recebimento da primeira parcela do Seguro-Desemprego.

§ 23 O benefício poderá estar integrado a ações de quaiificação profissional e articulado com
ações de emprego a serem executadas nas localidades de domicíiio do beneficiado.

§33 Caberá ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT 0

estabelecimento, mediante resoiução, das demais condições indispensáveis ao recebimento do
benefício de que trata este artigo, inclusive quanto á idade e domicíiio do empregador ao quai 0
trabaihador estava vincuiado, bem como os respectivos limites de comprometimento dos recursos
do FAT." (NR)

"Art. 33-A. A periodicidade, os valores, 0 cálculo do número de parcelas e os demais
procedimentos operacionais de pagamento da bolsa de qualificação profissional, nos termos do art.

23-A desta Lei, bem como os pré-requisitos para habiiitação serão os mesmos adotados em

reiação ao benefício do Seguro-Desemprego, exceto quanto á dispensa sem justa causa." (NR)

"Art. 73-A. O pagamento da bolsa de qualificação profissional será suspenso se ocorrer a rescisão
do contrato de trabaiho." (NR)

"Art. 83-A. O benefício da boisa de quaiificação profissional será cancelado nas seguintes
situações:

i - fim da suspensão contratuai e retorno ao trabalho:

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias á habilitação;

lil - por comprovação de fraude visando á percepção indevida da bolsa de qualificação profissional;

IV - por morte do beneficiário." (NR)

"Art. 83-B. Na hipótese prevista no § 53 do art. 476-A da Consoiidação das Leis do Trabaiho - CLT,
as parceias da boisa de quaiificação profissionai que o empregado tiver recebido serão
descontadas das parceias do benefício do Seguro-Desemprego a que fizer jus, sendo-ihe
garantido, no mínimo, 0 recebimento de uma parceia do Seguro-Desemprego." (NR)

"Art. 83-C. Para efeito de habiiitação ao Seguro-Desemprego, desconsiderar-se-á o período de

suspensão contratual de que trata 0 art. 476-A da CLT, para 0 cálculo dos períodos de que tratam

os incisos I e II do art. 33 desta Lei." (NR)

Art. 93 A Lei n3 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 19-A. É devido 0 depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de
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trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2^, da Constituição Federai,
quando mantido o direito ao salário.

Parágrafo único. O saldo existente em conta vinculada, oriundo de contrato declarado nulo até 28

de julho de 2001, nas condições do caput, que não tenha sido levantado até essa data, será
liberado ao trabalhador a partir do mês de agosto de 2002." (NR)

'Art. 20.

Üj: extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou
agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho

nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual sempre que qualquer
dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabaiho, comprovada por declaração escrita
da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judiciai transitada em juigado;

Xlil - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV;

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em estágio terminai, em
razão de doença grave, nos termos do regulamento;

XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a setenta anos.

(NR)

"Art. 29-C. Nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em
que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, não haverá condenação em
honorários advocatícios." (NR)

"Art. 29-D. A penhora em dinheiro, na execução fundada em título judicial em que se determine
crédito complementar de saldo de conta vinculada do FGTS, será feita mediante depósito de
recursos do Fundo em conta vinculada em nome do exeqüente, à disposição do juízo.

Parágrafo único. O valor do depósito só poderá ser movimentado, após iiberação judiciai, nas
hipóteses previstas no art. 20 ou para reversão ao Fundo." (NR)

Art. 109 O caput do art. 2^ da Lei ns 9.601, de 21 de janeiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29 Para os contratos previstos no art. 1®, são reduzidas, por sessenta meses, a contar da
data de publicação desta Lei:" (NR)

Art. 11. Ao empregado com contrato de trabalho suspenso nos termos do disposto no art. 476-A da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT apIica-se o disposto no art. 15. inciso II, da Lei ns 8.213. de 24 de íulho de 1991.

Art. 12. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego a adoção das providências administrativas necessárias à

implementação da bolsa de qualificação profissional, disponibilizando o acesso ao benefício a partir de 19 de janeiro de 1999.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n® 2.164-40, de 27 de junho de 2001.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 1809 da Independência e 1139 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Francisco Dornelles

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.8.2001
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Estado do Espírito Santo

PROCESSO N" 0619/2005.

AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO:

)

Após registrar e autuar o processo, encaminlio o mesmo para

conhecimento e providências.

Câmara Municipal de Aracruz, 22 de Agosto de 2005.

/)

DEPARTAME VTQ ADMINISTRA IVO/PROTOCOLO.

"a

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-9491
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Estado do Espírito Santo

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

N." Ô. 619/2005PROCESSO

PROPOSIÇÃO; Projeto de Lei n” 13/2005.
AUTOR: Ronaldo Modenesi Cuzzuol- Vereador

Altera a redação do Artigo 4" da Lei n“ 2. 452/2002.EMENTA:

RELATÓRIO: , , ^
Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu a analise mmuciosa da

proposição em tela, constatando ser o mesmo legal e constitucional, votando

Comissão da seguinte maneira;

Voto do Relator:

Voto do Presidente:

Voto do membro :

Por unanimidade de votos a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação exara parecer favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal.
Em: 1° de setembro de 2005.

a

Voto na forma do relatório.

Voto favorável a matéria

Voto na forma do relatório

PRESIDENTE: André Sebastião Carlesso....^
RELATOR:

MEMBRO: Rodrigo Moro Capo Scopel

>•••••••

Luciano Domingos ErigrfiT •••

••••••«

àPRmMBQ r TlSMi
AiPROVAOO 2° TURNO

Em Jâ/og í^x
Ea ia/03 //q9C0^

Sâmaia

UfBKidnii Ia Câmara

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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MAM DE VQTAÇÃQ

SESSÃO: r TURNQ -.9â.Ç.?:...^J!0#.im.qL.„..„„.....MTA: AâdOBl^^

2“ TURNO -.çSA^....ÇSMlt.Tma„

PROPOSIÇÃO;. . .«ÃR.. . P A^V êSXyE..

.... .DATA;. .Aâ,Í .âQ9 'S'

COMISSÃO DE JUSTÍÇA
VERE/VDOR RTURNO 2° TURNO

DATA: DATA: l^loQlOS:
SIM NAO SIM NAO

ANDERSON SEGATTO GHEDETTI

ADURÉ SEBASTIÃO CARLESSO
K X

DAVI GOMES
k

ISMAEL DA RÓS AUER >C c

LUCAS BAIOCO

LUCIANO DOMINGOS FRIGINI >C N

ORVANIR PEDRO BOSCHETTI

RODRIGO MORO CAPO SCOPEL
)C

'C

13RONALDO MODENESl CUZZUOL

RGSANE RIBEIRO MACHADO

^oecjo

N

RESULTADOS

i" TURNO: Favoráveis:..Q.vB..votos

Contrários:.. .PP.. votos
2° TURNO: FavoráYeis:Q^ votos

Contrários :..P0. votos

'T rSêcreián^
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MAPA DE VOTAÇAO

SESSÃO; r
2° TURNO

.DATA;..4âl.0.3.\.SQpS'
DATA.. .4.6.1 .D9.1 .«^co S"

.^. . .0.4.?>.\. Í^O.S.PROPOSIÇÃO i.ií'
r '•

2° TURNO1° TURNOVEREADOR
NÃOSIMNAOSIM

ANDERSON SEGATTO GEDDDETTI

ANDRÉ SABASTIÃO CARLESSO
V-

>c

DAVI GOMES

ISMAEL DA RÓS AUER K
X"

■ c
LUCAS BAIOCO

LUCIANO domingos FRIGINI

ORVANIR PEDRO BQSCHETTI

RODRIGO moro CAPO SCOPEL

RONALDO MODENESI CUZZUOL

ROSANE RIBEIRO MACHADO

yr-

•xr

Uir->

•xteio

>c

(

RESULTADOS

2°TURNO ;Favoráveis;.. .0.9.. .votos
Contrários;. .00.... .votos

ic' 03
1° TURNO; Favoráveis;....j7.

Contrários;.. .P.Q. .votos
votos

xTl® Secfét^aNÕ
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Estado do Espírito Santo

Aracruz-ES., 20 de setembro de 2005.

Of. n° 385/2005

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n° 013/2005 - Altera redação do artigo
4" da Lei n" 2.452/2002, de autoria do Legislativo, o qual foi aprovado em 2° Turno na
2T Sessão Ordinária, realizada em 19 de setembro de 2005, para providências cabíveis.

Na oportunidade apresento minhas

Cordiais Saudações.

ALDO hÇ^ENESI C
Presid^te da Câmí ir:

Exm° Sr.

Ademar Coutinho Devens

DD. Prefeito Municipal
Nesta
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